PARECER N°                 , DE 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1323, DE 2023.
De autoria do Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe “Dispõe sobre a implantação de Auditoria Eletrônica na Movimentação de Combustíveis no Estado de São Paulo, e dá outras providências”.
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 95ª a 99ª Sessões Ordinárias (de 04 a 12/09/23), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

O Projeto de Lei sob análise propõe a implementação de um sistema de auditoria eletrônica para monitorar a movimentação de combustíveis no Estado, objetivando promover uma gestão mais eficiente e transparente da movimentação de combustíveis no Estado de São Paulo, visando não apenas a arrecadação fiscal adequada, mas também a proteção ambiental e do consumidor, além da segurança e saúde dos trabalhadores do setor.
Inicialmente, cumpre destacar que a propositura está em conformidade com a Constituição Federal, especialmente no que tange à competência legislativa dos estados. De acordo com o artigo 23, inciso VI, é competência comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas. Além disso, o artigo 24, incisos VI e VIII, estabelece a competência concorrente para legislar sobre defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição, bem como a responsabilidade por danos ao meio ambiente e ao consumidor. Assim, o projeto alinha-se com as disposições constitucionais relativas à competência legislativa estadual e aos princípios da administração pública.
No que tange à Constituição do Estado de São Paulo, a iniciativa, ao propor a implantação de um sistema de auditoria eletrônica para a movimentação de combustíveis, encontra respaldo nas do artigo 115, inciso XX, que ressalta a importância da administração fazendária e seus agentes fiscais no exercício exclusivo da fiscalização de tributos estaduais, conferindo-lhes precedência sobre outros setores administrativos. Esta disposição reforça a competência e a autoridade do sistema de auditoria proposto no projeto para a fiscalização tributária no setor de combustíveis.

Ademais, o artigo 162 da Constituição Estadual destaca a coordenação e unificação dos serviços de fiscalização e arrecadação de tributos, permitindo a delegação de encargos de administração tributária entre diferentes entes federativos. Este artigo sustenta a legalidade do projeto em estabelecer um sistema de auditoria que pode interagir e integrar-se com sistemas de fiscalização federais e municipais, promovendo uma abordagem unificada e eficiente.

A proposta legislativa também está em consonância com o artigo 195, que estipula sanções para atividades lesivas ao meio ambiente, incluindo a aplicação de multas e a interdição de atividades em caso de infrações ambientais. Este alinhamento é particularmente relevante, considerando que o projeto visa, entre outros objetivos, prevenir e combater acidentes ambientais decorrentes da movimentação de combustíveis.

Por fim, os artigos 275 e 276 reforçam o compromisso do Estado em promover a defesa do consumidor, estabelecendo políticas de orientação, fiscalização, e mecanismos de controle de qualidade, incluindo a definição dos direitos básicos dos consumidores. A propositura, ao implementar a auditoria eletrônica, contribui para a segurança e a proteção do consumidor, assegurando a qualidade e a conformidade dos combustíveis comercializados.
Considerando os aspectos analisados, conclui-se que o Projeto de Lei analisado está em consonância com as disposições da Constituição Federal e do Estado de São Paulo, respeitando as competências legislativas do Estado e observando os princípios da administração pública, fiscalização tributária, proteção ambiental e defesa do consumidor.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 1323, de 2023.
Sala das Comissões, em
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